
Objecto 

Por um lado, anulação, por um lado, da decisão da Comissão, 
de 28 de Fevereiro de 2008, mencionada no ofício da Comissão 
de 3 de Abril de 2008, dirigida à recorrente sob a referência 
ENV.A.2/MAS/mm/D (2008) 5542, através da qual declarou a 
sua intenção de arquivar a denúncia da recorrente relativa à 
suposta incompatibilidade do projecto de construção de uma 
barragem no rio Sabor (Portugal) com a Directiva 92/43/CEE do 
Conselho, de 21 de Maio de 1992, relativa à preservação dos 
habitats naturais e da fauna e da flora selvagens (JO L 206, p. 7) 
(denúncia n. o 2003/4523 — Projecto de barragem do «Baixo 
Sabor»), por outro, anulação de uma alegada decisão de indefe
rimento tácito da Comissão relativa ao acesso, pela recorrente, a 
determinados documentos e, por último, pedido de indemniza
ção. 

Dispositivo 

1. Não há que conhecer do mérito do recurso na parte em que tem 
por objecto a anulação de uma alegada decisão de indeferimento 
tácito da Comissão relativa ao acesso a documentos nos termos do 
artigo 8. o , n. o 3, do Regulamento (CE) n. o 1049/2001 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de Maio de 2001, 
relativo ao acesso do público aos documentos do Parlamento Eu
ropeu, do Conselho e da Comissão. 

2. Quanto ao demais, o recurso é julgado inadmissível. 

3. A Liga para Protecção da Natureza (LPN) suportará as suas 
próprias despesas, bem como as da Comissão das Comunidades 
Europeias. 

4. A República Portuguesa suportará as suas próprias despesas. 

( 1 ) JO C 183, de 19.7.2008. 

Despacho do Tribunal de Primeira Instância de 9 de 
Setembro de 2009 — Nijs/Tribunal de Contas 

(Processo T-375/08 P) ( 1 ) 

(«Recurso de decisão do Tribunal da Função Pública — Fun
ção Pública — Funcionários — Decisão do Tribunal de Con
tas de renovar o mandato do seu secretário-geral — Decisão 
de não promover o recorrente a título do exercício de 2004 — 
Recurso em parte manifestamente inadmissível e em parte 

manifestamente improcedente») 

(2009/C 267/117) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Bart Nijs (Bereldange, Luxembourg) (Representantes: 
F. Rollinger e A. Hertzog, advogados) 

Outra parte no processo: Tribunal de Contas das Comunidades 
Europeias (Representantes: T. Kennedy, J.-M. Stenier e G. Cors
tens, agentes) 

Objecto 

Recurso de anulação do despacho do Tribunal da Função Pú
blica da União Europeia (Segunda Secção) de 26 de Junho de 
2008, Nijs/Tribunal de Contas (F-108/07, ainda não publicado 
na Colectânea). 

Dispositivo 

1. É negado provimento ao recurso. 

2. Bart Nijs suportará as suas próprias despesas e as despesas efec
tuadas pelo Tribunal de Contas das Comunidades Europeias no 
presente processo. 

( 1 ) JO C 301, de 22.11.2008. 

Recurso interposto em 4 de Agosto de 2009 — Sanyō 
Denki/IHMI — Telefónica O2 Germany (eneloop) 

(Processo T-309/09) 

(2009/C 267/118) 

Língua em que o recurso foi interposto: alemão 

Partes 

Recorrente: Sanyō Denki Kabushiki Kaisha (Osaka, Japão) (repre
sentantes: M. De Zorti, M. Koch e T. Grimm, advogados) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar
cas, desenhos e modelos) 

Outras partes no processo na Câmara de Recurso: Telefónica O2 
Germany GmbH & Co. OHG (Munique, Alemanha) 

Pedidos da recorrente 

— Anulação da decisão impugnada da Segunda Câmara de 
Recurso do IHMI, de 6 de Maio de 2009, no processo R 
794/2008-2; 

— Condenação do IHMI nas despesas do processo; 

— Condenação da interveniente nas despesas do processo, in
clusive nas despesas efectuadas no âmbito do processo na 
Câmara de Recurso. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: a recorrente 

Marca comunitária em causa: a marca nominativa “eneloop”, para 
produtos da classe 9 (pedido de registo n. o 4 620 225) 

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: a Tele
fónica O2 Germany GmbH & Co. OHG
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